
	

1 	Comitê de Investimentos 

2 ATA DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ DE 

	

3 	INVESTIMENTOS DA MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Às dez horas e trinta minutos, do dia vinte 

	

4 	e seis de novembro do ano de dois mil e vinte, reuniu-se o Comitê de Investimentos, 

	

5 	extraordinariamente, na sala de reuniões da Maringá Previdência com a presença dos 

	

6 	membros: José da Silva Neves (Presidente), Cinthia Soares Amboni, Ademir Aparecido 

	

7 	Antonelli e Maria Silvana Barbosa Frigo. Iniciado os trabalhos com a leitura da ata da 

	

8 	reunião ordinária realizada no dia 13 de novembro que foi aprovada por unanimidade. Em 

	

9 	seguida iniciou-se a reunião, sendo ITEM 1 — Alocação do recurso de repasse de 

	

10 	contribuição previdenciária: Após análise dos resultados de rentabilidade dos fundos 

	

11 	de investimentos que compõe a carteira até dia 24/11/2020, observou-se que os resultados 

	

12 	dos Fundos de Investimentos no Exterior estão mais expressivos e, visando a diversificação 

	

13 	e proteção na renda variável o Comitê decidiu propor ao Conselho de Administração 

	

14 	autorização para aplicar os recursos superavitários do FUNDO PREVIDENCIÁRIO, no valor 

	

15 	aproximado de R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais) nos Fundos: MS 

16 GLOBAL OPPORTUNITIES ADVISORY FIC e SANTANDER GLOBAL EQUITIES IE Fl 

	

17 	MULTIMERCADO, será emitido parecer para autorização do Conselho de Administração. 

	

18 	ITEM 2 - Alocação do recurso de parcela de divida previdenciária: o Comitê decidiu 

	

19 	propor a alocação do recurso no valor aproximado de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com 

	

20 	repasse previsto para o dia 15/12/2020, no Fundo Caixa Brasil IDKA 2A, e emitirá parecer 

	

21 	para apresentar a proposta ao Conselho de Administração solicitando autorização. ITEM 3 — 

22 Definição do voto referente AGC do Fundo GGR PRIME I FIDC: O Comitê manteve o 

	

23 	voto de reprovação da substituição do Gestor do Fundo GGR PRIME I FIDC, devido o 

	

24 	mesmo estar cumprindo com o plano de liquidação aprovado em dezembro de 2018 e 

	

25 	encaminhando-se, dessa forma, para o encerramento do Fundo em 2022, e a substituição 

	

26 	poderá acarretar em prejuízos para os cotistas considerando o risco da possibilidade de 

	

27 	postergação do prazo de encerramento, podendo estar em desacordo com as orientações 

	

28 	da CVM através do Ofício Circular Conjunto n° 3/2019/CVM/SIN/SPREV, de 8 de fevereiro 

	

29 	de 2019. O parecer emitido pela Consultoria recomenda aprovação, o que causou dúvida, já 

	

30 	que os pareceres técnicos anteriores, referentes assembleias com a mesma pauta 

	

31 	recomendavam a reprovação da substituição do Gestor, o Comitê entrou em contato com a 

	

32 	Consultoria via telefone solicitando esclarecimentos, o Sr. Renan respondeu que o parece 

	

33 	referia-se a legalidade da pauta. O Comitê entendeu que a resposta não foi satisfatória e 

	

34 	decidiu não seguir a recomendação mantendo o posicionamento de reprovação da pauta. 

	

35 	ITEM 4 — Definição do voto referente aos Demonstrativos Financeiros até 30/06/2020 

	

36 	do Fundo INCENTIVO II FIDC: O Comitê decidiu reprovar os demonstrativos com base na 

	

37 	abstenção em emitir opinião do próprio auditor responsável pela análise, o qual justificou tal 



a Neves 
residente 

Cinthia Soaras Amboni 
Membro 

Maria SiK.Tana Barbosa Frigo 
Membro 

38 	abstenção sobre as demonstrações financeiras por não obtenção de evidência apropriada e 

39 	suficiente para fundamentar sua opinião sobre os demonstrativos financeiros. Nada mais 

40 	havendo a tratar foi encerrada a reunião às doze horas e dez minutos, e eu Maria Silvana 

41 	Barbosa Frigo, lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue devidamente 

42 assinada. 



- Y)6A-a   

-9 

MARINGÁ 
Maringá Previdência - Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais de Maringá 

NtARIrsJGÁ  
PREFEITURA DA CIDADE 

CONVOCAÇAO 

Portaria n°027/2018, artigos 15 e 16 

DÉCIMA SETIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA - COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

Data: 26/11/2020 

Inicio: 10h30 

Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência 

O Presidente do Comitê de Investimentos convoca todos os membros para reunião 

extraordinária, devido a necessidade de apresentar parecer ao Conselho de 

Administração com proposta para alocação dos recursos da contribuição previdenciária 

do mês de NOVEMBRO e a parcela de dívida previdenciária do mês de novembro, e para 

discussão sobre a decisão do voto referente à pauta da AGC do Fundo GGR PRIME I 

FIDC, agendada para dia 30/11/2020 e manifestação de voto referente as demonstrações 

financeiras do Fundo Incentivo II AGC 01/12/2020. 

Pauta: 

Alocação do recurso de repasse de contribuição previdenciária. 

Alocação do recurso de parcela de divida previdenciária; 

Definição do voto referente AGC do Fundo GGR PRIME I FIDC; 

Definição do voto referente aos demonstrativos financeiros de 30/06/2020 do 

Fundo Incentivo II. 

José da Silva Neves 

Presidente 

Ciência: 

Ademir Aparecido Antonelli 

Cinthia Soares Amboni 

Maria Silvana Barbosa Frigo 

Av. Carneiro Leão, 135- Galeria do Edifício Centro Empresarial Europa. CEP 87013-932 
CNPJ 78.074.804/0001-22 - Fone (44) 3220-7700 — Maringá — PR 

www.maringaprevidencia.com.br  — contato@maringaprevidencia.com.br  



Capita I 

tIES SEPV 

São Paulo/SP, 06 de novembro de 2020. 

GGR PRIME I FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
CNP] No 17.013.985/0001-92 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE COTISTAS 

A CM CAPITAL MARKETS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
("Administradora"), na qualidade de administrador do GGR Prime I Fundo de Investimento em Direitos 
Creditários, inscrito no CNP) sob o no 17.013.985/0001-92 ("Fundo"), nos termos do art. 28 da Instrução 

CVM no 356, de 17 de dezembro de 2001 ("Instrução CVM no 356"), e das Cláusulas 16.5 e 16.11 do 
Regulamento do Fundo, a pedido de cotistas titulares de mais de 5% (cinco por cento) das cotas de emissão 

do Fundo, vem convocar V.Sas. a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 30 de novembro de 2020, às 14:00 horas e, caso não haja quárum 
suficiente para instalação em primeira convocação, em segunda convocação, no dia 07 de dezembro de 
2020, às 14:00 horas, a ser realizada na sede da Administradora localizada na Rua Gomes de Carvalho, no 
1.195, 40  andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para deliberar sobre: 

A apresentação, pela gestora do Fundo, dos resultados, diligências, medidas mitigadoras e 
estratégias de gestão até então por ela adotadas, referente ao plano de liquidação do Fundo 
aprovado pelos cotistas em Assembleia Geral de Cotistas realizada no dia 21 de dezembro de 
2018; 

a substituição da Gestora. 

caso aprovada a substituição da gestora do Fundo, a alteração do Regulamento do Fundo para 
refletir esta deliberação; e 

Autorização à Administradora do Fundo para adotar todas as medidas necessárias à adequada 
implementação das deliberações que vierem a ser tomadas referente aos itens acima. 

As instituições prestadoras de serviços de administração de carteiras, habilitadas na categoria gestão de 
recursos, interessadas em assumir a gestão do Fundo deverão encaminhar à Administradora suas 
respectivas propostas e apresentações institucionais até o dia 12/11/2020, de modo que o referido material 
seja compartilhado com os cotistas do Fundo até o dia 13/11/2020, em tempo hábil para o adequado 
exercício do direito de voto na Assembleia Geral Extraordinária. 

Não obstante a possibilidade de participação dos cotistas na Assembleia Geral Extraordinária de forma 

presencial, e considerando: os recentes desdobramentos da expansão do coronavírus (Covid-19) no país, 
evitando-se, assim, a aglomeração de pessoas em um único ambiente fechado, conforme (i) recomendação 
da Organização Mundial da Saúde (OMS); (ii) o disposto no Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020, do 

Governo do Estado de São Paulo; e (iii) o item VI da Deliberação no 849 da CVM, de 31 de março de 2020, 

os cotistas, que assim desejarem, poderão participar via videoconferência ou áudioconferência, por meio da 
disponibilização de link ou dial-in ao cotista que optar pela participação nessas modalidades ("Participação 
Virtual"). 

Nesse sentido, a fim de preservar o sigilo da Assembleia Geral Extraordinária e evitar o acesso de terceiros 
não autorizados à plataforma de videoconferência e/ou dial-in, bem como afim de garantir o acesso do 
cotista que optar pela Participação Virtual, este deverá, obrigatoriamente, em até 2 (dois) dias úteis 

www.cmcapital.com.br  

Rua Gomes de Carvalho, 1195 — 40  andar Vila Olímpia — CEP 01547-004 — São Paulo, SP 
Tel.: +55 11 2388-0480 / +55 11 3842-1122 
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antes da data da Assembleia Geral Extraordinária:  (i) enviar e-mail para a Administradora informando 
o seu interesse pela Participação Virtual; e (ii) no mesmo e-mail, o cotista deverá qualificar a pessoa física 
que representará o cotista na referida Assembleia Geral Extraordinária, bem como enviar os documentos 
pessoais de identificação do representante e procuração com poderes específicos para Participação Virtual 
na Assembleia. 

Os cotistas que optarem pela Participação Virtual receberão as informações de acesso (link e dial-in), na 
mesma data que enviarem o e-mail previsto no parágrafo anterior. 

Nos termos do §10  do art. 29 da Instrução CVM n° 356 e da Cláusula 16.15 do Regulamento do Fundo, as 
deliberações referentes à matéria indicada no item (i) acima serão tomadas por maioria simples dos cotistas 
presentes na Assembleia Geral Extraordinária. 

O cotista poderá deliberar por escrito, mediante o envio de manifestação formal de voto, conforme modelo 

presente no Anexo I do presente edital de convocação. Somente serão computados os votos recebidos pela 
Administradora, por meio de comunicação escrita ou eletrônica (via e-mail), para o seguinte endereço 
eletrônico: iuridicodtvm@cmcapital.com.br, incluindo no assunto do e-mail: GGR PRIME FIDC — 
Manifestação de Voto — AGC 30.11.2020 - f NOME DO COTISTA1,  com pelo menos 1 (um) dia útil de 
antecedência da data da Assembleia. 

Em tempo, solicitamos aos cotistas que confirmem presença para participação na Assembleia Geral 

Extraordinária em primeira convocação e encaminhem, previamente à sua instalação, os documentos de 

representação comprovando poderes para participar na referida Assembleia e, se for o caso, o boletim de 

voto à distância, conforme modelo constante do Anexo I, e manifestação pela Participação Virtual, 
considerando os prazos de antecedência estipulados no presente edital de convocação. 

Serão considerados presentes os cotistas que: (i) assinarem a lista de presença da Assembleia Geral 
Extraordinária no local de realização; (ii) assinarem a lista de presença por meio da utilização de processo 
de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos do artigo 100, §10  da Medida Provisória n0  2.200-
2, de 24 e agosto de 2001; (iii) enviarem de forma tempestiva a manifestação de voto por meio de 
comunicação escrita, nos termos do presente edital. 

Caso a Assembleia Geral Extraordinária não seja instalada em primeira convocação, será realizada em 
segunda convocação, devendo os cotistas também confirmarem presença e encaminharem, previamente à 
instalação da Assembleia Geral Extraordinária, os documentos mencionados anteriormente. 

Atenciosamente, 

CM CAPITAL MARKETS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

www.cmcapital.com.br  

Rua Gomes de Carvalho, 1195 - 40  andar - Vila Olímpia - CEP 0154/-004 - São Paulo, SP 
Tel.: +55 11 2388-0480 / +55 11 3842-1122 
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INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS 

DATA DA AGC: 30 de novembro de 2020 
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CRÉDITO E /MERCADO 

Santos/SP, 24 de novembro de 2020 

INSTITUTO: Aos clientes cotistas do fundo de investimento GGR PRIME I FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS (CNPJ: 17.013.985/0001-92) 

ASSUNTO: Parecer Técnico referente às pautas da assembleia geral de cotistas a ser realizada em 30 de 

novembro de 2020, às 14:00 horas. 

INTRODUÇÃO 

Prezados, em atenção à convocação recebida, a fim de auxiliá-los na tomada de decisão dos temas a serem 

abordados, colocamos: 

PAUTA 

a substituição da Gestora. 

caso aprovada a substituição da gestora do Fundo, a alteração do Regulamento do Fundo para 

refletir esta deliberação. 

Autorização à Administradora do Fundo para adotar todas as medidas necessárias à adequada 

implementação das deliberações que vierem a ser tomadas referente aos itens acima. 

PARECER TÉCNICO 

1.@ PAUTA:  

Trata-se de pauta para deliberar sobre a substituição da Gestora. 

Foram apreciadas duas propostas, quais sejam: 

GRAPHEN INVESTIMENTOS LTDA., sociedade empresária limitada, devidamente inscrita 

no CNPJ/ME sob o ng 15.403.817/0001-88, com sede social na cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 8501, 179 andar, Eldorado Business Tower, 

Pinheiros, CEP 05425-070. 

VCM GESTÃO DE CAPITAL LTDA, devidamente inscrita no CNPJ/ME sob n° 

12.678.380/0001-05, com sede na Rua Jerônimo da Veiga, n°384, Jardim Europa, CEP: 

04536-001, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Preliminarmente é necessário destacar certos pontos relevantes. 

Não há qualquer impedimento na aprovação de substituição de prestadores de serviços não elegíveis 

pelas novas regras da Resolução CMN n2  4.695/2018, tendo em vista que as regras ali trazidas pela 

redação do artigo 15, conforme exposto por seu § 92, só hão de ser verificadas quanto da aplicação de 

recursos: 

Art. 15. A gestão das aplicações dos recursos dos regimes próprios de 

previdência social poderá ser própria, por entidade autorizada e credenciada ou 

mista. 

Rua Barào de Paranapiacaba, 233 - Conj. 1501 

Santos - SP - Tel: (13) 3878-8400 
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CREDITO E MERCADO 

§ 29  Os regimes próprios de previdência social somente poderão aplicar 
recursos em cotas de fundos de investimento quando atendidas, 
cumulativamente, as seguintes condições: 

I - o administrador ou o gestor do fundo de investimento seja instituição 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigada a instituir comitê 
de auditoria e comitê de riscos, nos termos da regulamentação do Conselho 
Monetário Nacional; 

§ 99 Os requisitos de que tratam os §§ 29 e 89 deste artigo devem ser 
observados apenas quando da aplicação dos recursos pelo regime próprio de  
previdência social.  (Incluído pela Resolução n 2  4.695, de 27/11/2018.) 

Isto também poderá ser verificado no Ofício Circular Conjunto n° 3/2019/CVM/SIN/SPREV, frisando que 

nessas condições os cotistas estarão impedidos de aplicar recursos no fundo. Todavia, poderá ocorrer a 

substituição se assim for feito, conforme entendimento da CVM, com o exclusivo objetivo deiy_iabilizar a / 

O regulamento vigente do fundo prevê os seguintes valores cobrados para o serviço de gestão do fundo: 

7.5. Pela prestação dos serviços de gestão, será devido à Gestora o montante 

total calculado conforme a tabela a seguir, que será aplicada de forma 

incremental: 

Faixa do Património Liquido (R$) Valor Percentual (ao ano) 
0 — 50.000.000,0o 1.50% 

50000.000,01— 100.000.000,00 1,51% 

100.000.000.01 — 200.000.000,00 1.52% 

200.000.000,01 —500.000.000,00 1,56% 

500.000.000,01 — 1.000.000.000,00 1,57% 

1.000.000.000,01 ou maior 1,58% 

7.5.1. A remuneração devida à Gestora em razão da prestação dos serviços 

de gestão acima descrita está englobada na Taxa de Administração. 

7.8. A título de taxa de performance, a Gestora fará jus ao recebimento do 

valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor resgatado pelo cotista que 

superar a variação do Benchmark ("Taxa de Performance"). A Taxa de 

Performance será calculada de acordo com o valor resgatado, sendo 

comparado, na ocasião, a variação do Benchmark e o valor investido pelo 

cotista no Fundo. Caso o valor investido no Fundo supere a variação do 

Benchmark no período, será retido 20% (vinte por cento) da diferença, e paga 

à Gestora a título de Taxa de Performance. A Taxa de Performance será 

cobrada e paga diretamente à gestora por ocasião do resgate. 

Dito isto, observa-se a proposta da Graphen com os seguintes valores: 

Rua Barão de Paranaplacaba, 233- Conj. 1501 
Santos - SP - fel: (13) 3878-8400 

www.creditoemercado com.br  3 @ /c reditoemercado 



CRÉDITO E MERCADO 

Taxa de administração: 

Redução nos valores já pagos pelo Fundo referentes à taxa de administração, conforme abaixo. 

Pela prestação dos serviços de gestão, será devido à Gestora o 

montante total de R$ 144.250,00 (cento e quarenta e quatro mil, 

duzentos e cinquenta reais) fixos e mensais, observado um redutor 

proporcional à amortização de cotas semestrais. 

A titulo de taxa de performance, a Gestora fará jus ao recebimento 

de 2,87% do valor recuperado dos ativos de créditos, seja ele por vias 

judiciais ou extrajudiciais. 

Segundo material disponibilizado, a proposta representa, aproximadamente, 25% menos do que o 

cobrado atualmente no último mês pelo fundo. Quanto a taxa de performance, o critério do valor cobrado 

seria parte da metodologia padrão dos fundos geridos pela Graphen, de forma a ser competitiva e 
aplicável. 

Além disso, embora não seja objeto de deliberação desta assembleia, a Graphen demonstra intenção em 
manter o Plano de Liquidação já aprovado. 

CONDIÇÕES TÉCNICAS - ESTRATÉGIA DE GESTÃO PARA O FUNDO 

Plano de Liquidação Vigente: 

A Graphen sempre esta comprometida com a prestação de serviços de gestão em alto nível, 

sendo que, esclarece que possui conhecimento da condição peculiar do Fundo, tendo 

conhecimento do plano de liquidação que foi aprovado conforme Assembleia Geral 
Extraordinária de Cotistas realizada em 21 de dezembro de 2018 onde foi implementado e que 
está em andamento, correspondendo à amortização das cotas do fundo, em regime de caixa, 

em periodicidade semestral, respeitado o valor a ser mantido na Reserva Especial de Custos 

(1S% do valor do património liquido do fundo). A respeito disso, destaca que seus tensos 
comerciais incluem, não somente, mas Inclusive: 

I) 	o comprometimento com o cumprimento do plano de 

trquidação aprovado, Incluindo o respeito as previsbes de 

arriortizações tá aprovadas em assembleia geral de cotista; 

Observa-se, também, a proposta da Ventas, que propõe os seguintes valores: 

ouuk 	oes-rso FIXA 55411053 

A economia de custos gerado pelo troca 
de gestão será de R$ 4,95 milhaes até o 

sexto ano, e de R$ 10,5 milhaes se 
comparado até o oitavo ano. 

Dos Custos de Gestão GGR 

Aprovar em Assembleia com cotistas: 

19— 129 mês: Gestão Fixa R$ 175.000.00 00,  mês 

139 —24' mês Gestão Fixa 05160.000,00 por mês 

as'— 369 mês: Gestão Fixa RS 145.000,00 por mês 

379  - 489 mês' Gestão Fixa RS 130000,00 por mês 
499. 609 mês : Gestão Fixa RS 113.003,00 Por mês 

619 	729 mês: Gestão Fixa R$ 100.000,00 por mês 

at.6 	 370 01. 000.00 

Periodo (Coesiderando demandai luekkani 1.150 l' ano 	3',,t Nt IAO Mato f ino Pano Total 
Taxa de meio atual, a. 	 130% 2.550.032 2 550032 	2.550.000 	2.550.300 2 550.030 2isso.o:o 2.550 303 z550003 20.400.030 
laxa de Gestão Ventas a.a. 	lua Ownana 2.100.000 1.920000 	1. 03000 	1.540 030 1.3E0030 1.200.030 O O 9.900.020 

Conforme o material disponibilizado, a economia de custos será de R$ 4,95 milhões até o sexto ano, e 
de R$ 10,5 milhões até o oitavo ano. 

Importante acrescentar que a Ventas, embora não seja objeto de deliberação, apresenta um plano de 

liquidação, demonstrando em seu material um processo para recuperação de ativos. 

Rua Barão de Paranapiacaba, 233- Conj. 1501 
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neakar imersa° na estrutura do f urdo. bem roo 
"pacote regulatóre (regulamentos, atas, trator,  
e aderência a resoluçto 3922 etc) 

Montar diagnóstico e Mano de liquidabS,,  
(imperathro atender às exigências da COM 
enquadramento no âmbito da 39221. de forma a 
poder gerir °fundeiem estar enquadrado como 53 

Relutar apresentaclo do piano de liquIdaçao aos 

Colidas, reguladores (CVM. Anisaria e Secretaria da 
previdência), elucidar diagnostico e estratègla de 
Gentio, relatórios peru:duos e reestabelecer 
governança e transparencra 

Atalhar processo executivo com 
administrador. ter concordamra e 
alinharam° na escuublo (eu. 
coal/ricaça° 	das 	assembleias, 
deliberações, remoas, carteira, etc) 

Considerar (ale a gestào devera ter o 
apoio dos rotular, Para Meia 
qualquer clecisào sobre Ativos. rotas 
(IMOS, monetização, fePretifiblità0 
etc 

Manter em linha quórum das 
assembleias com maioria. 
()maná, plano de monetização 
(pagamento de artistas) com dum 
Imanceito definido e coar:ir/gaba° das 
investidas e cOrvos 

Definir maturidade do plano de 
hquidaçào, gatilhos Para fens 
ativos residuais na Squidaçào do 
piano e amortizar e encerrar o 
Pondo 

Tendo em vista os fatos supramencionados, orientamos pela APROVAÇÃO conforme o melhor 

entendimento dos cotistas, tendo em vista que não há dissonância ao disposto na Resolução CMN 

3.922/10 e o Ofício Circular Conjunto n 3/2019/CVM/SIN/SPREV, já elucidado. 

2@ PAUTA:  
Trata-se de pauta para deliberar sobre a alteração do Regulamento do Fundo para refletir as deliberações 

caso aprovada a substituição da gestora do Fundo. Orientamos pela APROVAÇÃO da pauta. 

3,@- PAUTA:  
Trata-se de pauta pata Autorização à Administradora do Fundo para adotar todas as medidas necessárias 

à adequada implementação das deliberações que vierem a ser tomadas referente aos itens acima. 

Orientamos pela APROVAÇÃO da pauta. 

Sendo o que nos cumpria para o momento, permanecemos à disposição. 

Atenciosamente, 

Luiz Felipe C. Affonso 
MBA em Finanças 

Certificação: CPA-20 Anbima 

Consultor de Valores Mobiliários 

Mardoqueu Corrêa da Silva 
Bacharelando em Direito 

Certificação: CPA-20 Anbima 

Analista de Investimentos 

CRÉDITO & MERCADO — CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS 

(C.N.P.J.: 11.340.009/0001-68) 
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CRÉDITO E MERCADO 

DISCLAIMER 
Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do destinatário, não podendo ser reproduzido ou 

distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover 

informações e não representa, em nenhuma hipótese, uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário 

ou instrumento financeiro. Esta é apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 

públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e ganhos não nos torna 
responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade 

das mesmas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste documento estão em consonância com as informações sobre os produtos 

mencionados, entretanto não substituem seus materiais oficiais, como regulamentos e prospectos de divulgação. É recomendada a leitura cuidadosa 

destes materiais, com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, ao risco e à política de investimento dos produtos. Todas as informações 

podem ser obtidas com o responsável pela distribuição ou no site da CVM (Comissão de Valores Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os 

objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia 

de rentabilidade futura e os produtos estruturados e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e 

estruturação. Os riscos inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 

derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e qualquer valor exibido está 

representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação 

de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados 

futuros ou a isenção de risco. Os RPPS devem estar adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria na 519, de 24 de agosto de 2011 

e suas alterações, além da Resolução CMN n2  3.922 de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, que dispõem sobre as aplicações dos recursos 

financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 

Rua Barão de Paranaplacaba, 233- Conj. 1501 

Santos - SP - Te): (13) 3878-8400 

www.crediroemercado com br 3@ /creditoemercado 



COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
Rua Sete de Setembro, 111/2-5° e 23-34° Andares - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20050-901 - Brasil 

Tel.: (21) 3554-8686 - www.cvm.gov.br  

Ofício Circular Conjunto n° 3/2019/CVM/SIN/SPREV 	Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 2019 

Aos Diretores Responsáveis pela Administração e Gestão de Fundos de Investimento 

Assunto: Esclarecimentos sobre alteração da Resolução CMN n° 3922, de 25 de novembro de 
2010, por meio da Resolução CMN n°4.695, de 27 de novembro de 2018 

(Cumprimento de compromissos de subscrição e manutenção de recursos em fundos de 
investimentos por cotistas caracterizados como RPPS). 

Prezados Senhores, 

A Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN n° 4.695, aprovada em reunião de 27 
de novembro de 2018, alterou a Resolução CMN n° 3.922, de 25 de novembro de 2010, e 
introduziu, dentre outros pontos, critérios relacionados aos prestadores de serviço que podem 
administrar ou gerir fundos de investimentos nos quais os Regimes Próprios de Previdência Social - 
RPPS podem aplicar seus recursos, conforme disposto na nova redação conferida ao artigo 15 da 
referida Resolução. 

Conforme esclarecido anteriormente (Ofício Circular SIN-SPREV 02/2018), atendem ao 
requisito estabelecido nos §§ 2° e 8° do art. 15 da Resolução CMN n° 3.922/2010 somente as 
instituições que sejam obrigadas a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da 
regulamentação do CMN (Resolução CMN n° 3.198/2004 e Resolução CMN n° 4.557/2017). 
Assim, é nessa condição que as pessoas jurídicas registradas como administradores de carteiras de 
valores mobiliários, nos termos da Instrução CVM n° 558/2015, deverão participar como 
administradora ou gestora do fundo de investimento que receba aplicações de recursos do RPPS. 

Essas alterações alcançam a aplicação de recursos de todos os RPPS, de modo que as 
instituições administradoras ou gestoras dos fundos de investimento, assim como os intermediários 
dos fundos, nos termos de suas competências e atribuições, devem observar que qualquer aplicação 
de recursos dos RPPS em fundos obedeça ao disposto naquela Resolução. Sendo assim, não custa 
reiterar que os critérios introduzidos pelo CMN impedem o gestor e administrador de fundos de 
investimento (no seu dever de diligência) em aceitar quaisquer recursos de cotistas caracterizados 
como RPPS, a qualquer título, quando não houver administrador ou gestor que atenda a esses 
critérios. Essas aplicações incluem a: 

aquisição de cotas por meio do mercado secundário; 
subscrição em nova oferta registrada ou dispensada de registro; 

integralização de capital destinada a investimentos, cobertura de despesas do fundo ou 
aplicações de qualquer natureza; 

integralização dos próprios cotistas, mesmo quando não caracterizada oferta pública de cotas. 
aporte de recursos, como nota de débito, mesmo que destinada aos gestores/administradores do 

fundo, para cobertura de despesas ordinárias e/ou extraordinárias, inclusive em fundos com 
insuficiência de caixa; e, 



(vi) qualquer destinação de recursos, sob qualquer forma, direta ou indiretamente, e sob qualquer 
denominação. 

No entanto, vale destacar que nas situações em que o RPPS tenha assinado boletins de 
subscrição de cotas previamente à alteração da Resolução, os mesmos poderão continuar a 
integralizar recursos nos fundos, no limite da subscrição efetuada, desde que atendidos os limites e 
condições previstos na redação então vigente da Resolução CMN n° 3.922, de 2010, quando do 
compromisso firmado. Esse ponto já restava esclarecido no Ofício Circular Conjunto n° 
1/2018/CVM/SIN/SPREV, mas como o referido Ofício tratava especificamente das alterações 
relativas à Resolução CMN n° 4.604/2017, esclarecemos por meio do presente Ofício Circular a sua 
aplicação também com relação à Resolução CMN n° 4.695/2018. Assim, nas hipóteses em que o 
RPPS assumiu compromissos de subscrição, devidamente comprovados, assinados anteriormente ao 
dia 29/11/2018, cujo recurso não tenha sido integralizado até essa data, poderá integralizar os 
recursos nos fundos, até o limite do compromisso de subscrição. 

Quanto à manutenção de recursos em fundos que não atendam aos critérios estabelecidos 
pela Resolução CMN 3.922/2010, o artigo 21 dispõe que os RPPS que, em decorrência das 
alterações da Resolução, passem a apresentar aplicações em desacordo com o estabelecido, poderão 
mantê-las em carteira por até 180 dias ou, no que se refere a fundos fechados ou com prazo de 
carência ou resgate, até a data prevista no regulamento do fundo. No entanto, no que se refere aos 
critérios trazidos pelos incisos I e II do § 2°, c/c § 8° do art. 15 da Resolução CMN n° 3.922/2010 
com a redação dada pela Resolução CMN n° 4.695/2018, o § 90  desse mesmo artigo prevê que "os 
requisitos de que tratam os §sç 2° e 8° deste artigo devem ser observados apenas quando da 
aplicaç'do dos recursos pelo regime próprio de previdência social". 

Desse modo, como o § 9° trata de forma específica sobre o cumprimento dos requisitos 
inseridos pela nova Resolução nesse mesmo art. 15, as aplicações realizadas anteriormente à 
Resolução CMN n°4.695/2018 poderão ser mantidas pelos RPPS, pois esses critérios dos §§ 2° e 8° 
do art. 15 somente devem ser observados no momento da aplicação dos recursos. 

Contudo é importante frisar que os RPPS que aplicaram em fundos de investimento em data 
anterior à publicação da Resolução CMN n° 4.695/2018, que não atendem às disposições dessa 
Resolução, não poderão realizar novas aplicações, sob nenhuma forma ou denominação, como 
esclarecido anteriormente (excetuado o cumprimento de compromissos de subscrição anteriormente 
firmados). 

Finalmente, ressalta-se que a CVM e a SPREV, nos termos do Acordo de Cooperação 
Técnica publicado em 24 de dezembro de 2015, têm intensificado o intercâmbio de informações e a 
execução de ações coordenadas de supervisão dos segmentos sob sua responsabilidade, visando 
alcançar maior eficiência e eficácia em suas respectivas áreas de atuação. 

Atenciosamente, 

Original assinado por 

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO 
Superintendente de Relações com Investidores Institucionais 

Comissão de Valores Mobiliários 

Original assinado por 

ALLEX ALBERT RODRIGUES 
Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social 

Secretaria de Previdência do Ministério da Economia 



CORRETORA 
DE VALORES 

INCENTIVO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL II  

CNPJ/MF n° 13.344.834/0001-66 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam os cotistas do INCENTIVO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL II, 

inscrito no CNPJ/MF n° 13.344.834/0001-66 ("Fundo"), nos termos da Instrução CVM 356/2001 ("ICVM 356") e 

do Regulamento do Fundo, convocados pela RJI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 

administradora do Fundo ("Administradora" ou "R.11"), para a Assembleia Geral de Cotistas a ser realizada no dia 

1° de dezembro de 2020, às 15h  ("Assembleia Geral"), via teleconferência, com a seguinte ordem do dia: 

1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do Fundo de 30 de junho de 2020. 

A Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de cotistas e somente poderão votar os 

cotistas do Fundo inscritos no registro de cotistas na data da convocação da assembleia, seus representantes 

legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. 

Os cotistas que não puderem participar da assembleia por via videoconferência (Google Meet), poderão 

formalizar o voto por meio eletrônico. O voto deverá ser assinado e encaminhado, através do e-mail 

legal@riicv.com.br, até às 23 horas e 59 minutos do dia 30 de novembro de 2020. As assinaturas serão 

confirmadas conforme cadastro realizado junto a Administradora.  

Os cotistas que forem proferir o voto durante a assembleia que será realizada por  via videoconferência (Google 

Meet), deverão formalizar o voto até às 23 horas e 59 minutos do dia 12  de dezembro de 2020, sob pena de não 

terem o voto computado no encerramento da ata. As assinaturas também serão confirmadas conforme cadastro 

realizado junto a Administradora  

Os cotistas também podem obter informações através do e-mail: legal@rjicv.com.br  ou do telefone (21) 3500-

4507. 

Rio de Janeiro/RJ, 11 de novembro de 2020. 

R.I1 CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Administradora do Fundo 

    

1 
Rua do Ouvidor— 97 — 7° Andar — Centro 
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CRÉDITO E/MERCADO 

Santos/SP, 19 de novembro de 2020 

INSTITUTO: Aos clientes cotistas do fundo de investimento INCENTIVO FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL II (CNPJ: 13.344.834/0001-66) 

ASSUNTO: Parecer Técnico referente às pautas da assembleia geral de cotistas a ser realizada em 12  de 

dezembro de 2020, às 15h. 

INTRODUÇÃO 

Prezados, em atenção à convocação recebida, a fim de auxiliá-los na tomada de decisão dos temas a serem 

abordados, colocamos: 

PAUTA 

1) 	Aprovação das Demonstrações Financeiras do Fundo de 30 de junho de 2020. 

PARECER TÉCNICO 

1.@, PAUTA:  

Trata-se de pauta para aprovação de demonstrações financeiras referente ao exercício social do Fundo 

findo 30 de junho de 2020. 

Ao analisar as demonstrações financeiras do Fundo temos que levar em consideração alguns pontos 

importantes, tais como: o auditor independente é figura contratada pelo administrador do Fundo para o 

exercício da finalidade específica em seu campo de atuação de conhecimento técnico. 

O auditor independente passa pelo crivo de todas as regras estabelecidas em regulamentação específica 

pelo órgão competente, qual seja a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que fiscaliza as suas 

atividades. 

Não apenas temos um profissional capacitado e regulamentado, autorizado a exercer a atividade pelo 

órgão fiscalizador competente, como também o Administrador contratado pelo Fundo é responsável pela 

contratação e pela escolha da entidade a exercer as atividades, qual seja, a AUDIPEC. 

Dito isto, é necessário observar que o auditor se abstém diante da não obtenção de evidência apropriada 

e suficiente para fundamentar sua opinião sobre as demonstrações financeiras: 

"Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Fundo 

acima referido, pois devido à relevância do assunto descrito na seção 

intitulado "Base para abstenção de opinião", não nos foi possível obter 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa  

opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras." 

"Base para abstenção de opinião 

Rua Barão de Paranaplacaba, 233- Conj. 1501 
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Propriedade para investimento 

Em 30 de junho de 2020, o INCENTIVO Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Multisetorial II mantém registrado um imóvel no valor de R$ 

26.000 mil, que representa a 45,90% do seu patrimônio líquido. Até a data de 
emissão do nosso relatório de auditoria, não obtivemos acesso à escritura 

emitida por cartório de registro de imóveis evidenciando a propriedade do 

imóvel pelo Fundo. Consequentemente, não nos foi possível obter evidência 
de auditoria apropriada e suficiente e formar uma opinião quanto à 

propriedade do imóvel. 

(...) As demonstrações financeiras de 30 de junho de 2020, não registram 

quaisquer ajustes decorrentes do valor apurado no mencionado laudo de 

avaliação. 

Outros assuntos 
Auditoria do período de transferência e Demonstrações Financeiras anterior 
Em decorrência da liquidação extrajudicial da administradora anterior, 

Gradual Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., as 

demonstrações financeiras do INCENTIVO Fundo de Investimento em Direitos 

Creditários Multisetorial II, do período de 01 de julho a 14 de novembro de 

2018, data de transferência da administração, não foram auditadas. 

Não obtivemos respostas dos assessores jurídicos quanto à existência de 

processos movidos contra o Fundo e respectivos prognósticos de perda. 

Consequentemente, não nos foi possível concluir sobre a necessidade de 

constituir provisões para perdas e seus reflexos no resultado, no patrimônio 

líquido e sua rentabilidade no período examinado. 

(...) Em função do assunto acima, as demonstrações financeiras do período de 

14 de novembro de 2018 030 de junho de 2019 deixaram de ser apresentadas 

comparativamente." 

Diante dos fatos supramencionados, tendo em vista a probabilidade de os dados não estarem totalmente 

de acordo com a situação financeira do fundo, orientamos pela REPROVAÇÃO da pauta. 

Sendo o que nos cumpria para o momento, permanecemos à disposição. 

Atenciosamente, 

Luiz Felipe C. Affonso 
	 Mardoqueu Corrêa da Silva 

MBA em Finanças 
	

Bacharelando em Direito 

Certificação: CPA-20 Anbima 
	

Certificação: CPA-20 Anbima 

Consultor de Valores Mobiliários 
	

Analista de Investimentos 

CRÉDITO & MERCADO — CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS 
(C.N.P.J.: 11.340.009/0001-68) 

Rua Barão de Paranaplacaba, 233- Conj. 1501 
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DISCLAIMER 
Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do destinatário, não podendo ser reproduzido ou 

distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover 

informações e não representa, em nenhuma hipótese, uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário 

ou Instrumento financeiro. Esta é apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 

públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e ganhos não nos torna 

responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade 

das mesmas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste documento estão em consonáncia com as informações sobre os produtos 

mencionados, entretanto não substituem seus materiais oficiais, como regulamentos e prospectos de divulgação. É recomendada a leitura cuidadosa 

destes materiais, com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, ao risco e à política de investimento dos produtos. Todas as informações 

podem ser obtidas com o responsável pela distribuição ou no site da CVM (Comissão de Valores Mobiliários). Sua elaboração buscou atender os 

objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira e seu perfil. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia 

de rentabilidade futura e os produtos estruturados e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos associados à sua carteira de crédito e 

estruturação. Os riscos inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos mercados de liquidação futura e de 

derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. Todos e qualquer valor exibido está 

representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo sua fonte o Sistema Quantum Axis e a CVM. A contratação 

de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão deste documento não assegura ou sugere a existência de garantia de resultados 

futuros ou a isenção de risco. Os RPPS devem estar adequados às normativas pertinentes e principalmente a Portaria n2  519, de 24 de agosto de 2011 

e suas alterações, além da Resolução CMN n2  3.922 de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, que dispõem sobre as aplicações dos recursos 

financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. 
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